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COMITÊ DAS CRIANÇAS: vozes sobre a participação
Adriana Uemori

EIXO TEMÁTICO: VII – Políticas públicas para as crianças e com elas
RESUMO
Fazendo parte da supervisão pedagógica de Jundiaí, município integrante da Rede Cidade das Crianças, nos interessamos pelas reflexões sobre a infância presentes nos textos e nos desenhos de Francesco Tonucci. Ao relacioná-las às práticas educativas, notamos que ouvir as crianças é fundamental. Como encaminhamento da pesquisa, pretendemos analisar o Comitê das Crianças como um laboratório da participação e verificar se as proposições infantis são validadas por ações de políticas públicas no município, indicando caminhos sobre a escuta ativa e evidenciando a criança da/na/para cidade.
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INTRODUÇÃO
O movimento da Sociologia da Infância tem contribuído significativamente para a percepção das crianças como atores sociais que estabelecem interações significativas com pessoas e instituições, ao mesmo tempo em que desenvolvem estratégias de existência no mundo. No entanto, ainda é preciso cautela ao analisar a efetiva participação infantil na sociedade.

As crianças sempre participaram, em casa, na escola, no trabalho, nas guerras, mas tal participação não era visível, apenas aceite como uma obrigação das crianças. Este facto deve-se, em grande parte, às concepções de criança e infância vigentes (...) o que se traduziu posteriormente em práticas de governação, em políticas públicas, na identidade e representações das crianças como grupo social, aspectos integrantes de concepções de infância (...) conduzidas predominantemente na ausência da participação das crianças, com reforço do poder adulto e subordinação das crianças. Para além deste quadro, surge também um outro limite, o da manipulação das crianças e da infância para atingir determinados objectivos. Só recentemente surgiu o paradigma da participação cidadã e da participação das crianças, que defende que a criança tem e pode expressar diferentes concepções, necessidades e aspirações relativamente aos adultos. (TOMÁS, 2007, p. 47) 

Com esses paradigmas, passamos a entender que as crianças “... são actores sociais políticos competentes, sem deixar de ser crianças. São, aliás, tanto mais competentes, quanto mais respeitados forem na sua condição geracional.” (SARMENTO et al, 2007, p. 204). Debater a dimensão mais ampla da infância e outras questões decorrentes, como as relações geracionais, questões político-institucionais, o desenvolvimento humano, a participação na cultura, pode proporcionar novas perspectivas sobre a vida social em geral, inclusive em relação às políticas públicas. Assim,
... as crianças e jovens possuem competências que lhes permitem dar contributos inovadores para o melhoramento dos espaços sociais em que vivem, mas que a forma como a ordem social dos adultos interpreta esta possibilidade é redutora das competências dos mais novos neste âmbito. As tomadas de decisão relativas à organização dos espaços públicos estão cercadas de barreiras relacionadas com a linguagem tecnocrática e com estilos de negociação do planeamento dos espaços que não consideram plausível ou desejável a integração das vozes das crianças. (Ibidem, p. 191)
Jundiaí, como primeiro município do Estado de São Paulo a integrar a Rede Latino Americana do Projeto Cidade das Crianças, tem iniciado ações em torno da participação infantil. Francesco Tonucci, idealizador do projeto, em suas diversas publicações, inclusive na sua arte de cartunista, apresenta as problemáticas em torno das crianças.

A cidade não pertence mais às pessoas nem às crianças: pertence aos carros, às sirenes estridentes, ao ar poluído, à violência e ao medo. Sair sozinho, encontrar-se com um amigo, inventar juntos uma brincadeira, mudar regras, brigar se for necessário, e voltar para casa, isso tudo é uma experiência fundamental para o crescimento social e cognitivo da criança de quatro ou cinco anos. Mas hoje isso é difícil mesmo para um menino de dez ou uma menina ainda mais velha. Fora de casa não existe mais o mundo fascinante do pátio, da calçada, das plantas e dos animais do parque. Existe o perigo, a proibição. (TONUCCI, 2008, p. 48)

Como produto de mercado, ordenada pelas diferenças sociais e históricas, a cidade foi renunciando sua condição de encontro e interação, “... ha elegido como nuevos criterios de desarrollo la separación y la especialización. La separación y especialización de los espacios y de las competencias: lugares diversos para personas diversas, lugares diversos para funciones diversas.” (Idem, 2001, p. 6).

Essa separação e especialização também, conforme David Harvey (2013), traz expressa a ética neoliberal de intenso individualismo possessivo e a correlata renúncia política a formas de ação coletiva como padrão para a socialização humana. O neoliberalismo promove uma crescente desigualdade social, limitando a autonomia das pessoas (Freire, 2000) que têm dificuldades para, no processo de urbanização, alcançar ferramentas na luta pela garantia de seus direitos.

Em geral, as cidades são organizadas pelo olhar dominante adulto numa visão liberal e familista da infância, que a toma como privada, quando na realidade, as crianças deveriam ser de interesse público.
A infância foi construída historicamente, nos últimos séculos, através da sucessiva exclusão das crianças de esferas sociais de influência: o trabalho, o convívio social com adultos fora do círculo familiar, a participação na vida comunitária e política. (...) O confinamento da infância a um espaço social condicionado e controlado pelos adultos produziu, como consequência, o entendimento generalizado de que as crianças estão «naturalmente» privadas do exercício de direitos políticos. (SARMENTO et al, 2007, p. 184)

No entanto, a UNICEF (2012) apresenta em seus estudos que: 

O direito a ser ouvido estende-se a todas as áreas das vidas das crianças. Apesar de ter sido realizado muito trabalho impressionante recentemente para criar oportunidades para as crianças participarem na dimensão pública, é importante não esquecer que também tem de ser feito um investimento em oportunidades para as crianças serem ouvidas nas suas vidas quotidianas – na família, na escola, nos seus cuidados de saúde, em instituições, na diversão e recreação e no local de trabalho. (p. 19)

Dessa maneira, ao considerarmos a participação enquanto processo coletivo e de interação, compreendemos que as competências de participar das crianças estão ligadas à sua vida social, pois ora são constrangidas, ora estimuladas, seja pela interação com outro (família, amigos, comunidade etc.), seja pelas estruturas socioeconômicas e culturais.
À partida, podemos afirmar que a participação das crianças no espaço restrito das relações com os outros que lhe são significativos, sejam eles adultos ou crianças, é afectada por factores que decorrem das relações de poder e hierarquia que existem entre adultos e crianças. Assim, considerar a participação das crianças no espaço público exige que tenhamos em conta a influência das estruturas e instituições que as envolvem – sejam elas educativas, económicas, jurídicas ou sociais –, que frequentemente se apresentam, como estruturas desconhecidas e fechadas, que funcionam como obstáculos para a construção de espaços de participação infantil. (SARMENTO et al, 2007, p. 190)

Levando em consideração esses apontamentos, consideramos que estudos sobre a escuta atenta às múltiplas linguagens das crianças, sobre a participação e processos mais democráticos, podem proporcionar condições sociais mais igualitárias. As crianças, nesse contexto, enquanto seres sociais, potentes e de direitos:

... têm “voz” porque têm “coisas” – ideias, opiniões, críticas, experiências, ... – a dizer aos adultos, verbalmente ou não, literalmente ou não, mas estes só poderão ter acesso a esse pensamento e conhecimento se estiverem na disposição de suspender os seus entendimentos e cultura adultos para, na medida do possível, aprenderem com elas e assim compreenderem o sentido das suas interações no contexto dos seus universos específicos (FERREIRA, 2010, p. 157).

Para abrirmos canais para ouvir as crianças, precisamos ter a consciência da importância que as diversas experiências da nossa infância tiveram na nossa vida e que a garantia de espaços de voz para as crianças e para quem acompanha suas infâncias pode gerar experiências significativas de participação. Para Santos (2000, p. 79), a “consciência (...) é o que define o homem, o que lhe confere dignidade e liberdade”. Dessa forma, é na prática social que é possível tomar consciência de si, do outro e da sociedade em que se vive.

Campo: Vimos no Comitê das Crianças – Projeto Cidade das Criança – a possibilidade de realizar uma pesquisa participante, considerando-o um laboratório sobre a participação infantil, já que reúne por meio de sorteio representantes das diversas regiões da cidade. Também, nesse contexto, poderão ser desenvolvidos conceitos participativos e democráticos, pois um dos objetivos do comitê é a proposição feita coletivamente pelas crianças em relação a políticas públicas para o município. 
Problematizações: Como organizar essa dinâmica para que as crianças tenham experiências que as oportunizem expressar suas opiniões e construir sugestões coletivas? Como, enquanto adultos, podemos mediar esse processo, validando as vozes infantis? 

Hipótese: ao realizar a pesquisa participante no Comitê das Crianças de Jundiaí, será possível encontrar mediações e indícios que auxiliem educadores e outros profissionais na interação com as crianças, garantindo a elas o direito à participação.

Objetivos
- geral: analisar o Comitê das Crianças – Projeto Cidade das Crianças – na cidade de Jundiaí, como um laboratório da participação infantil, verificando se as proposições coletivas são validadas por ações de política pública do município, evidenciando a criança da/na/para cidade.

- específicos:
· reunir informações sobre o Projeto Cidade das Crianças, indicando o Comitê das Crianças como uma das ações;

· compreender o conceito de participação, em especial, a participação infantil;

· verificar maneiras de possibilitar a expressão das crianças por suas múltiplas linguagens e possíveis registros a serem produzidos por elas;

· analisar como a participação das crianças é entendida pelos adultos, assim como pelas próprias crianças, e como esses discursos podem ter relação com os desdobramentos do Comitê das Crianças e do Projeto Cidade das Crianças.
Instrumentos da pesquisa:

- entrevistas (semi-estruturada, ora individuais, ora coletivas); 
- desenhos e/ou outros registros infantis;

- observação estruturada e participante;

- diário de campo;

- fotografias e vídeos.

Percurso:
1) Pesquisa bibliográfica: levantamento sobre o Projeto Cidade das Crianças (cujo idealizador é Francesco Tonucci), conceitos sobre criança e infância, estudos sobre participação, em especial, a participação infantil.

2) Pesquisa de campo: 

a) acompanhar as reuniões do Comitê das Crianças, coletando dados (fotos e possíveis registros de falas das crianças participantes e dos adultos envolvidos);

b) realizar entrevistas estruturadas com os adultos (organizadores e familiares) e com as crianças;

c) participar do planejamento e da organização dos encontros, de maneira a colaborar com a expressão e a participação infantil;

d) propor formas de registro pelas crianças (desenhos, músicas, brincadeiras etc).
3) Análise dos dados: após a coleta, criaremos categorias de análise para relacionar as observações feitas durante as reuniões do Comitê das Crianças e os relatos dos participantes com o entendimento de participação infantil e das múltiplas linguagens.

4) Finalização: A pesquisa será encerrada com a reflexão da pesquisadora sobre os resultados obtidos, de maneira a verificar se é possível reconhecer a participação das crianças no Comitê das Crianças – Projeto Cidade das Crianças – e quais fatores foram importantes para a constatação. 
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